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A classe trabalhadora em nosso país 
ainda vivencia um quadro político difícil. 
Neste contexto, em que está incluída 
a luta de professoras e professores 
que atuam nas instituições privadas 
de ensino, o Sinpro-Rio encerra o 
primeiro semestre de 2024 cumprindo 
o planejamento da Diretoria para 
o período, com a participação na 
Conferência Nacional de Educação que 
discutiu o Plano Nacional de Educação 
para os próximos 10 anos, com o 
fechamento das Convenções Coletivas 
e com a realização exitosa do seu 14º 
Congresso estatutário.

Além do trabalho relativo às questões 
corporativas da categoria, uma 
das nossas tarefas fundamentais 
está no campo da resistência aos 
retrocessos provocados por forças 
fundamentalistas e reacionárias que, 
utilizando-se de mídias próprias, 
de “Fake News” e de ataques aos 
direitos humanos, sociais, trabalhistas 
e ambientais, representam fortes 
ameaças à democracia. 

Valorização do Magistério e 
Fortalecimento da Democracia foi o 
mote do nosso 14º Consinpro, que ditou 
os rumos da luta pela revogação das 
reformas previdenciária, trabalhista e 
sindical. O caminho a seguir precisa, 
sobretudo, envolver o debate sobre a 
chamada “revolução digital”, que vem 
acarretando mudanças profundas no 
mundo do trabalho. 

O discurso ideológico do 
neoliberalismo abriu caminho para a 
intensificação de diferentes formas de 
privatização no campo da educação. 
As grandes corporações passam a usar 
suas plataformas, tecnologias e seu 
poder de influência a favor dos seus 
interesses de máxima lucratividade e 
transformam a educação, que é um 
direito de todos, em mercadoria. 

UMA CATEGORIA EM LUTA

Lutamos pela regulamentação do 
ensino privado e o seu controle pelo 
poder público, de forma a garantir 
a qualidade do ensino, o respeito 
aos direitos dos estudantes e dos 
profissionais da educação. 

Lutamos contra as condições de 
trabalho que vêm se degradando, 
tornando o trabalhador refém da volúpia 
patronal que, a cada ano, amplia tarefas 
e obrigações, reduzindo direitos e 
desqualificando a ação dos sindicatos. 
O uso banalizado do assédio para extrair 
aumento de produtividade submete os 
profissionais da educação a um ritmo 
de trabalho que esgota e ultrapassa os 
limites do próprio corpo, provocando 
um sofrimento psíquico que tem levado 
um grande número de professores e 
professoras ao adoecimento.

A classe dominante quer um trabalhador 
sozinho, vulnerável e isolado. No entanto, 
a história demonstra que os direitos 
trabalhistas, alcançados no coletivo 
e na luta sindical, proporcionaram 
conquistas como a diminuição de 
desigualdades sociais. Por outro lado, 
a retirada de direitos coloca o povo na 
pobreza e no abandono. A democracia 
precisa de sindicatos que lutem na 
defesa de uma sociedade pensada 
pela e para a classe trabalhadora. Essa 
construção não pode ser impulsionada 
pelo lucro desmedido de uns poucos, 
mas deve ser engendrada pelas reais 
demandas e desejos da grande maioria 
da população.

Entendemos que nosso compromisso 
precisa envolver o combate às 
condutas antissindicais e de violência 
moral e profissional praticadas pelos 
proprietários das instituições privadas 
de ensino, que desrespeitam os 
trabalhadores do setor e que destroem 
os direitos consagrados e as conquistas 
históricas da categoria.
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Editorial

Nesta edição de agosto de 2019,  o jornal do Pro-
fessor/a vem com boas notícias e, claro, com aler-
tas e chamados à  luta.

Quanto às boas notícias, mesmo diante de um 
quadro político desfavorável, a força da categoria 
soube a hora e o momento de se fazer presente às 
chamadas do seu sindicato. 

Soube fazer também o necessário enfrentamento 
diante não só das investidas do capital - favorecido 
que foi pelas concessões oficiais nas entrelinhas da 
Reforma Trabalhista - bem como das infindáveis 
tentativas do governo de desmonte da educação, 
aliado aos seus propósitos  retrógrados  de acabar 
com as próprias formas de organização dos traba-
lhadores e trabalhadoras – os seus sindicatos.

Mesmo diante deste quadro tão desfavorável a nós 
professores, anunciamos o fechamento, junto aos 
respectivos patronais, de todos os Acordos e Con-
venções Coletivas de Trabalho (CCT) de nossa 
área de competência e representação, tanto para a 
Educação Básica quanto para a Educação Superior. 

Garantindo, assim, à categoria a manutenção de sua 
base salarial, com recuperação das perdas inflacio-
nárias, com base no INPC, e permanência de todas 
as cláusulas sociais. E mais, com validade bianual, 
para a  Educação Superior e área estendida.   

Um ganho e tanto, principalmente diante da atual 
conjuntura, em que o cardápio político da elite em-
presarial brasileira, apoiada no discurso da “neces-
sidade de modernização das relações de trabalho”, 
em muito já vem se locupletando, com base nas  
recentes mudanças na legislação trabalhista, como 
o parcelamento de férias, trabalho temporário, tra-
balho intermitente, terceirizações e fim das homo-
logações nos sindicatos, entre outras.

Diante disso, cumpre-nos saudar a categoria que 
atua nas instituições privadas de ensino em todo o 
espaço de representação da ação do nosso Sindica-
to – Rio de Janeiro, Paracambi, Itaguaí e Seropédi-
ca. Lembrando que nossas conquistas só têm sido 
possíveis, quando a categoria, cada vez mais, se 
identifica com o seu Sindicato e o reconhece como 
seu único instrumento institucional de luta.

Quanto aos alertas e chamados à luta, lembremos 
que em menos de oito meses de governo, em Brasí-
lia, nunca em nossa história republicana, uma ges-
tão foi tão ruim para os trabalhadores, com exten-
são para a população em geral, que está passando 
a viver sob o tacão do desemprego, que já  atinge  
mais de 13 milhões de pessoas, fora outros tantos 
subempregados.

Neste período, já passou pela Câmara dos Deputa-
dos a Reforma da Previdência (PEC 06), com um 
viés extremamente danoso ao trabalhador; e agora 
– em meados de agosto de 2019 – a MP 881, uma 
“especialização” da Reforma Trabalhista que põe 
em prática um saco de maldades aos trabalhado-
res, quando tenta regulamentar o banco de horas 
do trabalho aos domingos – podendo atingir des-
de os caixas de supermercado até os professores. 

Se não bastasse, o governo, através de seu Minis-
tro da Economia, anuncia o envio ao Congresso 
de um projeto de lei propondo a capitalização da 
previdência, que havia sido barrada pela Câmara 
dos Deputados quando da discussão da PEC 06. 
Um tiro fatal na nossa Previdência, que foi criada 
pela Constituição de 1988, tendo como pedra de 
toque o modelo participativo: os trabalhadores e 
empregadores, de modo coletivo, mantêm o insti-
tuto com as suas contribuições mensais, garantin-
do as aposentadorias de todos e todas.  

Agora, com a anunciada capitalização da Previ-
dência, o espaço está aberto para a previdência pri-
vada – um maná para o sistema financeiro – que 
poderá abocanhar cerca de R$ 130 bilhões de um 
momento para o outro, quebrando todo o sistema 
do INSS. Resultado: como no Chile, mais da me-
tade dos “segurados” passam a receber menos de 
um salário mínimo de pensão, que mal consegue 
garantir a sua sobrevivência. 

Com certeza, não é isso que queremos para o Brasil. 

Mais uma vez, conclamamos você, professor e pro-
fessora,  à continuidade da luta. 

A Diretoria
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responsabilidade de seus autores.
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EDUCAÇÃO BÁSICA: 
ACORDO ASSINADO

Educação Básica
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Valorização do Magistério foi o tema 
central da nossa Campanha Salarial 
deste ano, na qual a categoria 
reivindicou um reajuste proporcional ao 
que as instituições de ensino passaram 
a cobrar dos pais e responsáveis, 
desde janeiro, através do aumento das 
mensalidades escolares. Com uma 
prática que se repete a cada ano, aliada 
a um discurso que simula objetivar 
qualidade de ensino, a iniciativa 
privada sai sempre ganhando – uma 
escancarada “mais valia” às custas de 
professoras e professores.

Além disso, reivindicações históricas 
da categoria também fizeram parte de 
nossas pautas:

• Equiparação salarial em relação ao 
piso de todas as etapas da educação 
básica 

• Remuneração da hora de 
planejamento, correção de trabalhos 
e provas, e lançamentos de notas no 
sistema 

• Remuneração por aprimoramento 
acadêmico

No entanto, durante quase cinco meses 
de campanha, enquanto a categoria 
fazia sua voz ser ouvida por melhores 
condições de salário e de trabalho, 
os donos de escolas se mostravam 
insensíveis ou se fazendo de surdos.

Iniciado um longo processo negocial, 
desde o começo do ano letivo, somente 
às beiras da data-base de reajuste 
da categoria, que é o mês de abril, o 
patronato resolveu se pronunciar.

Somente quando a paciência dos 
professores e das professoras se 
esgotou, expressa na realização de 
vários atos em portas de escolas e na 
aprovação em Assembleia do Estado de 
Greve, é que o patronal resolveu fazer 
uma proposta minimamente factível a 
ser levada à apreciação da categoria. 

Dessa forma, no dia 29 de junho, foi 
realizada uma Assembleia que aprovou, 
por unanimidade, um reajuste salarial, 
para toda a categoria, com base no 
índice de 4,5%, retroativo à data-base 
de abril – com ganho real acima do 
INPC, que foi de 3,4%. 

Ficou acordado que o pagamento dos 
atrasados, referentes aos meses de 
abril, maio e junho, deverá ser efetuado 
junto ao salário de julho. 

Além da manutenção em sua 
integralidade da nossa Convenção 
Coletiva de Trabalho – CCT –, foi 
incluída uma nova cláusula, na qual as 
professoras e os professores passam a 
contar com mais um dia, por semestre, 
de disponibilidade para levar filhos ou 
pais idosos ao médico. 

REAJUSTE
A partir de abril 2024, 4,5% sobre março de 
2024
EXEMPLO
Quem ganhava R$ 2000,00 em março de 
2024 terá reajuste de 4,5% x R$ 2.000,00 = 
R$ 90,00
CONTRACHEQUE
No contracheque de julho-2024, teremos 
A) Salário já reajustado 
B) R$ 2000,00 + R$ 90,00 = R$ 2090,00
C) Diferenças de abril, maio e junho 
3 x R$ 90,00 = R$ 270,00

TOTAL = R$ 2.360,00 no contracheque de 
julho. A partir de agosto, R$ 2.090,00

BASE ESTENDIDA 

A Base Estendida do Sinpro-Rio, que compreende 
os municípios de Itaguaí, Paracambi e Seropédica, 
aprovou o Acordo Coletivo de Trabalho com reajuste 
de 4%, retroativo à Data Base de maio, e pagamento 
de 1,6% a título de abono salarial em outubro e 
manutenção de todas as cláusulas sociais.

SESI

Já no que consiste ao SESI, cujo Acordo Coletivo 
de Trabalho compreende o período de 01 de março 
de 2024 a 28 de fevereiro de 2025, foi aprovado 
reajuste de 4%, com manutenção das cláusulas 
sociais em sua integralidade. 

CULTURA INGLESA

Foi assinado no dia 17 de maio o Acordo Coletivo de 
Trabalho 2024. 

Veja o acordo detalhado em: https://site.sinpro-
rio.org.br/camp-salarial-2024-cultura-inglesa-
assinado acordo-coletivo/
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AULAS NAS RUAS: 240 DIAS DE LUTA 
CONTRA O DESMONTE DA EDUCAÇÃO 
E A REFORMA DA PREVIDÊNCIA

EM 2019, já SÃO 240 DIAS DE 
LUTA NAS RUAS. PROFESSORAS 
E PROFESSORES, ESTUDANTES, 
TRAbALHADORES DA EDUCAÇÃO 
SE jUNTARAM A MILHõES DE 
PESSOAS EM TODO O bRASIL 
PARA ENFRENTAR AS AÇõES 
DE UM gOVERNO qUE VISA 
TÃO SOMENTE bENEFICIAR 
O TAL DO MERCADO. 
FECHAM OS OLHOS PARA OS 
DESEMPREgADOS, ATACAM A 
EDUCAÇÃO, A CULTURA, qUEREM 
IMPOR UMA PREVIDÊNCIA 
qUE NÃO POSSIbILITA UMA 
APOSENTADORIA DIgNA. MAS 
ESTAMOS NAS RUAS. 

Nas ruas do Rio, em 15 de maio, mais 
de 250 mil pessoas  protestaram contra 
os cortes de verbas na Educação, con-
tra a Reforma da Previdência. Em 30 
de maio, voltamos às ruas esquentando 
para a greve geral de 14 de junho, que 
veio quente. Mais de 45 milhões para-
ram em todo o país. No  Rio, 50 mil 
professoras, professores, trabalhadores 
das escolas privadas e públicas aderi-
ram à greve.

Agora, já em agosto, no dia 13, mais de 
40 mil pessoas protestaram da Cande-
lária ao prédio da  Petrobras. O povo 
voltou às ruas em 26  capitais brasilei-
ras  para dizer um redondo NÃO aos 
cortes das verbas na Educação, que só 

Olha um verso, olha o outro
Olha o velho, olha o moço chegando
Que medo você tem de nós, olha aí

(Trecho de Pesadelo, música de Maurício Tapajós e Paulo César Pineiro) 

neste ano, já chegaram a 5,8 bilhões, e à 
Reforma da Previdência, já tramitando 
no Senado. 

E vamos continaur na luta,  nas ruas, 
contra o autoritarismo, contra o des-
monte da educação, a aniquilação dos 
direitos trabalhistas e da aposentadoria. 

O que diz a letra que citamos no início 
deste texto é taxativo: “Que medo você 
tem de nós”.  

Olha aí o povo nas ruas deixando claro 
que “Você corta um verso, eu escrevo 
outro / Você me prende vivo, eu esca-
po morto / De repente olha eu de novo 
/ Perturbando a paz, exigindo troco”. 

Professores 
em  luta  pela  
valorização 
do magistério

C A M P A N H A  S A L A R I A L  2 0 2 4
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Neste ano de 2019, diante de um quadro 
nacional desfavorável aos trabalhadores 
e trabalhadoras e num contexto de vio-
lento ataque aos nossos direitos e con-
quistas, com as Reformas Trabalhista e 
da Previdência, a categoria manteve sua 
base territorial, com recuperação das 
perdas inflacionárias ocorridas no perí-
odo de 01/04/2018 a 31/03/2019, na or-
dem de 4,67%, a partir de abril de 2019 e 
5% (mais 0,33%) em novembro, sobre o 
salário de março de 2019.

Como você sabe, a nossa Campanha 
Salarial ocorreu diante de uma conjun-
tura muito perversa para a classe tra-
balhadora e seus sindicatos. O maior 
exemplo disso está no noticiário, no 
qual, quase que diariamente, somos 
surpreendidos com os atos oficiais de 
desmonte da educação e mesmo de 
desrespeito aos seus profissionais. Po-
rém, em sintonia com o seu sindicato, a 
categoria foi chamada à luta. 

E foi, com o lema: “a aula hoje é na 
rua”, expressando-se tanto em  atos 
nos vários bairros que compõem a ge-
ografia urbana  da cidade do Rio de 

LUTa e deTerMinaÇÃo

Educação Básica

A MANUTENÇÃO 
DA NOSSA 
CONVENÇÃO 
COLETIVA DE 
TRAbALHO 
NA SUA 
INTEgRALIDADE 
– SEM PERDA 
DE DIREITOS E 
RECUPERAÇÃO 
DA bASE 
SALARIAL – 
PODE SER 
TRATADA COMO 
UMA CONqUISTA

Janeiro quanto em aulas públicas. Na 
maioria das vezes, culminando com as 
grandes manifestações do movimento 
sindical e social, que, neste primeiro 
semestre de 2019,  aconteceram em 
todo país, em protestos contra o des-
mantelamento da educação.

Diante deste quadro, a manutenção da 
nossa Convenção Coletiva de Trabalho 

na sua integralidade – sem perda de di-
reitos e recuperação da base salarial – 
pode ser tratada como uma conquista, 
com destaque para cláusulas como: esta-
bilidade pré- aposentadoria, gratuidade 
para os filhos dos professores, triênios, 
entre outros, que são conquistas históri-
cas da categoria e  fruto de resistência e 
disposição para a luta. 

O Sinpro-Rio realizou, 
com êxito, de 21 a 23 
de junho de 2024, o 
seu 14º Consinpro 
que destacou o 
tema da Valorização 
do Magistério e 
Fortalecimento da 
Democracia. 

O evento, sediado nas instalações do Sinttel 
RJ - Sindicato dos Trabalhadores em Empresas 
de Telecomunicações e Operadores de Mesa 
Telefônica do Estado do Rio de Janeiro -, contou 
com a presença de professores/as e dirigentes 
sindicais nos debates sobre a necessidade 
de melhoria das condições de trabalho, de 
reconhecimento profissional e de fortalecimento 
da educação e do estado democrático de direito 
- luta permanente dentro e fora das salas de 
aula do Rio de Janeiro.

Na abertura, o congresso homenageou Leonel 
Brizola com o vídeo “O Estadista da Educação”, 
que evidenciava a trajetória do líder trabalhista 
que até o fim da vida defendeu a educação 
brasileira e a democracia. Na mesa de abertura, 
com a representação da CUT, da CTB, da 
Contee, da Feteerj e do Sinttel, os participantes 
deliberaram sobre a tese e o regimento do 
congresso. Ainda na abertura, o presidente 
do Sinpro-Rio, Elson Paiva, saudou os mais de 
200 delegados, observadores e convidados 
do evento, ressaltando que vivemos num 
momento difícil para o sindicalismo e que só 
a organização da luta de forma coletiva, com 
ampla mobilização, vai nos levar à construção 
de uma educação de qualidade e inclusiva.

Neste primeiro dia, o congresso contou com 
as palestras dos educadores Malvina Tuttman, 
professora da UNIRIO  e Fernando Penna, 
professor da Faculdade de Educação da UFF e 
líder do grupo de pesquisa do NEED -  Núcleo 
de Estudos em Educação Democrática. 

A professora Malvina Tuttman abordou a 
trajetória da Educação, desde o golpe contra 
Dilma Rousseff  até o momento em que vivemos 
no terceiro governo de Luiz Inácio Lula da Silva. 

Já o professor Fernando Penna relatou estudos 
que vem realizando a respeito da violência 
física, psíquica e intelectual contra professoras 
e professores, onde se inclui a sua luta contra o 
movimento “Escola Sem Partido” que promove 
censura e perseguição a docentes, desde 2015.  

A manhã do segundo dia do Consinpro foi 
marcada por debates que enfatizaram os 
principais desafios enfrentados na Educação 
Especial, numa perspectiva efetivamente 
inclusiva; o formato precarizado de Educação a 
Distância que vem sendo praticado pelo setor 

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO E 
FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA

privado de ensino e a urgência no combate ao 
adoecimento físico e mental da categoria. 

Os palestrantes proporcionaram um amplo 
panorama com dados importantes sobre o atual 
momento da educação. Na primeira mesa, abordou-
se o tema “Modalidades de Ensino e Impactos 
na Vida da Categoria”, com a professora Márcia 
Maretti, especialista em Atendimento Especializado 
em Educação e Régis Argüelles, professor da UFF – 
Universidade Federal Fluminense.  

Márcia Maretti destacou a importância da 
acessibilidade, permanência e terminalidade 
no ensino para pessoas com deficiência, 
transtornos do desenvolvimento e superdotação, 
propondo o ensino colaborativo como forma de 
evitar sobrecarga e garantir especialização na 
sala de aula. 

Régis Argüelles fez uma análise histórica do 
contexto neoliberal, enfatizando como este 
remove direitos, precariza o trabalho e afeta os 
profissionais da educação. Tratando do tema 
“Dilemas no trabalho docente”, o professor 
apresentou a relação entre o esgotamento físico 
e mental da categoria, pelo excesso de trabalho 
e o aumento das exigências e complexidades da 
profissão na atualidade.  Soma-se a isto, a falta 
de tempo para se adaptar às novas demandas.

O tema sobre a financeirização da Educação 
Superior foi debatido pela professora da UERJ, 
Luciene Nascimento, e pelo coordenador geral 
da CONTEE, Gilson Reis. 

Luciene Nascimento destacou o crescimento 
do ensino a distância na Educação Superior 
Privada, objetivando apenas o lucro, além da 
superexploração e da pressão por produtividade 
impostas aos docentes. 

Gilson Reis fez uma análise histórica sobre 
a expansão da financeirização na educação, 

discutindo as mudanças ocorridas ao longo dos 
governos. Ele ressaltou como o setor privado 
vem se apropriando de verbas públicas e como 
o Novo Ensino Médio se insere nessa lógica 
predadora empresarial que trata a Educação 
como mercadoria. 

O período da tarde deste segundo dia foi 
dedicado à formação dos Grupos de Trabalho 
para discussão da Tese Guia aprovada para o 
14º Consinpro. 

Os grupos debateram a conjuntura 
política nacional e internacional, o cenário 
socioeducacional brasileiro e deliberaram 
sobre planos de lutas para, de fato, promover a 
valorização do magistério e o fortalecimento da 
democracia, a partir, também, das discussões 
provocadas pelas mesas de debates realizadas 
anteriormente. 

Depois de tantas atividades importantes, os 
participantes confraternizaram-se ao som do 
grupo Uns Caras - música de qualidade para 
brindar uma categoria reunida na busca pelo 
reconhecimento merecido.

O 14º Consinpro foi encerrado com a energia 
de luta que guiou os participantes ao longo 
de todo o fim de semana. Como manda o 
espírito democrático e de construção coletiva, 
as propostas dos grupos de trabalho foram 
apresentadas e votadas na Plenária Final. 

Houve tempo ainda para homenagens, 
agradecimentos e reconhecimento do empenho 
de todos os participantes que fizeram do 
Congresso um completo sucesso.

Parabéns aos professores e professoras 
que se dedicaram a pensar o presente e o 
futuro da nossa categoria. Todos juntos pela 
valorização do magistério e em defesa da 
democracia.

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO E 
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Nesta edição de agosto de 2019,  o jornal do Pro-
fessor/a vem com boas notícias e, claro, com aler-
tas e chamados à  luta.

Quanto às boas notícias, mesmo diante de um 
quadro político desfavorável, a força da categoria 
soube a hora e o momento de se fazer presente às 
chamadas do seu sindicato. 

Soube fazer também o necessário enfrentamento 
diante não só das investidas do capital - favorecido 
que foi pelas concessões oficiais nas entrelinhas da 
Reforma Trabalhista - bem como das infindáveis 
tentativas do governo de desmonte da educação, 
aliado aos seus propósitos  retrógrados  de acabar 
com as próprias formas de organização dos traba-
lhadores e trabalhadoras – os seus sindicatos.

Mesmo diante deste quadro tão desfavorável a nós 
professores, anunciamos o fechamento, junto aos 
respectivos patronais, de todos os Acordos e Con-
venções Coletivas de Trabalho (CCT) de nossa 
área de competência e representação, tanto para a 
Educação Básica quanto para a Educação Superior. 

Garantindo, assim, à categoria a manutenção de sua 
base salarial, com recuperação das perdas inflacio-
nárias, com base no INPC, e permanência de todas 
as cláusulas sociais. E mais, com validade bianual, 
para a  Educação Superior e área estendida.   

Um ganho e tanto, principalmente diante da atual 
conjuntura, em que o cardápio político da elite em-
presarial brasileira, apoiada no discurso da “neces-
sidade de modernização das relações de trabalho”, 
em muito já vem se locupletando, com base nas  
recentes mudanças na legislação trabalhista, como 
o parcelamento de férias, trabalho temporário, tra-
balho intermitente, terceirizações e fim das homo-
logações nos sindicatos, entre outras.

Diante disso, cumpre-nos saudar a categoria que 
atua nas instituições privadas de ensino em todo o 
espaço de representação da ação do nosso Sindica-
to – Rio de Janeiro, Paracambi, Itaguaí e Seropédi-
ca. Lembrando que nossas conquistas só têm sido 
possíveis, quando a categoria, cada vez mais, se 
identifica com o seu Sindicato e o reconhece como 
seu único instrumento institucional de luta.

Quanto aos alertas e chamados à luta, lembremos 
que em menos de oito meses de governo, em Brasí-
lia, nunca em nossa história republicana, uma ges-
tão foi tão ruim para os trabalhadores, com exten-
são para a população em geral, que está passando 
a viver sob o tacão do desemprego, que já  atinge  
mais de 13 milhões de pessoas, fora outros tantos 
subempregados.

Neste período, já passou pela Câmara dos Deputa-
dos a Reforma da Previdência (PEC 06), com um 
viés extremamente danoso ao trabalhador; e agora 
– em meados de agosto de 2019 – a MP 881, uma 
“especialização” da Reforma Trabalhista que põe 
em prática um saco de maldades aos trabalhado-
res, quando tenta regulamentar o banco de horas 
do trabalho aos domingos – podendo atingir des-
de os caixas de supermercado até os professores. 

Se não bastasse, o governo, através de seu Minis-
tro da Economia, anuncia o envio ao Congresso 
de um projeto de lei propondo a capitalização da 
previdência, que havia sido barrada pela Câmara 
dos Deputados quando da discussão da PEC 06. 
Um tiro fatal na nossa Previdência, que foi criada 
pela Constituição de 1988, tendo como pedra de 
toque o modelo participativo: os trabalhadores e 
empregadores, de modo coletivo, mantêm o insti-
tuto com as suas contribuições mensais, garantin-
do as aposentadorias de todos e todas.  

Agora, com a anunciada capitalização da Previ-
dência, o espaço está aberto para a previdência pri-
vada – um maná para o sistema financeiro – que 
poderá abocanhar cerca de R$ 130 bilhões de um 
momento para o outro, quebrando todo o sistema 
do INSS. Resultado: como no Chile, mais da me-
tade dos “segurados” passam a receber menos de 
um salário mínimo de pensão, que mal consegue 
garantir a sua sobrevivência. 

Com certeza, não é isso que queremos para o Brasil. 

Mais uma vez, conclamamos você, professor e pro-
fessora,  à continuidade da luta. 

A Diretoria
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Este ano, a nossa Campanha Salarial 
ocorreu diante de uma conjuntura 
bastante adversa para a classe traba-
lhadora e, por extensão, para nós, pro-
fessores; surpreendidos que somos, 
quase que diariamente, pelas ações 
oficiais de desmonte da educação, que 
vêm chegando ao cúmulo do desres-
peito aos seus profissionais.

 A resposta para tudo foi e ainda está 
sendo dada nas ruas, materializadas nas 
manifestações, que estão ocorrendo em 
todo o país, nas quais o Sinpro-Rio se 
prontifica como um dos principais pro-
tagonistas, no exercício do nosso com-
promisso, assumido enquanto princípio, 
com a democracia e o processo de trans-
formação social em nosso país.

Hoje, passados quase 90 anos de sua fun-
dação e quase 20 anos da sua extensão 
territorial para os municípios de Itaguaí, 
Paracambi e Seropédica, o Sinpro-Rio, 
nesta perspectiva, vê consolidado o seu 
trabalho junto à sua  base de represen-
tação em todos os níveis – da Educação 
Infantil à Educação Superior –, expresso 
na identificação significativa de sua re-
lação com todo movimento sindical na-
cional e movimentos sociais.

  Na Educação Superior, esta força do nos-
so sindicato, em sintonia com a categoria, 
ensejou a construção de um ambiente 
político que, no processo negocial, nos 
permitiu uma conquista fundamental: 
manutenção da nossa CCT com vigên-
cia por dois anos – 2019/2020. É sempre 
bom lembrar  que esta nossa Conven-
ção Coletiva de Trabalho é histórica, com 

Educação Superior

orGaniZaÇÃo e ConQUiSTaS  

direitos duramente conquistados pela ca-
tegoria e que estão sempre sob a mira das 
investidas conservadoras, notadamente 
neste momento político por que passa-
mos em nosso país. 

A partir destes parâmetros, conquistou-
se também a recuperação das perdas 
salariais com base no INPC integral, 
estabelecendo que, a partir de abril de 
2019, o salário deverá ser corrigido pelo 
percentual de 4,67% (quatro vírgula ses-
senta e sete por cento) sobre o salário 
legalmente devido em março. 

Agora novos desafios nos são impos-
tos provenientes do delicado momen-
to político que atravessamos, face à 
violenta investida contra o mundo do 
trabalho, de fato, – com retirada de di-
reitos, enfraquecimento da justiça do 
trabalho e ataques frontais às entida-
des de organização dos trabalhadores 
– os sindicatos.   

Agora mais que nunca, é hora do exer-
cício de fato da solidariedade de clas-
se. Faça do seu sindicato um instru-
mento dessa luta.

A PARTIR DE 
AbRIL O SALáRIO 
DEVERá SER 
CORRIgIDO PELO 
PERCENTUAL DE 
4,67% 

III - REAJUSTE SALARIAL 
DE 2020

- Em abril de 2020 - reajuste 
pelo INPC (sobre março/2020).

CENÁRIO GERAL 
DA CONJUNTURA 
POLÍTICA

Neste 14º Consinpro, todos os Grupos de 
Trabalho discutiram a conjuntura internacional e 
nacional, e também o cenário socioeducacional 
brasileiro. A partir da tese guia, entre outros 
temas, debateu-se sobre os conflitos militares 
e suas consequências; o crescimento  e a 
articulação mundial da extrema direita; a 
retomada de um novo ordenamento econômico, 
social e democrático no Brasil, numa tentativa 
de ruptura com o processo de destruição de 
conquistas sociais e trabalhistas executado pelo 
governo Bolsonaro; os desastres e os retrocessos 
provocados pelo neoliberalismo; o crescimento 
da iniciativa privada no cenário educacional 
brasileiro; as diferentes formas de privatização da 
educação e a tentativa de reduzi-la à condição de 
mercadoria. 

PLANOS DE LUTAS: 

1. Lutar pelo êxito do governo Lula, elegendo 
prefeitos/as e grandes bancadas de 
vereadores/as do campo democrático e 
progressista.

2. Lutar pelo fortalecimento do movimento sindical 
e popular no combate ao neoliberalismo e ao 
fascismo.

3. Lutar pela revogação das reformas 
Previdenciária, Trabalhista e Sindical, 
fortalecendo a organização e a luta dos 
trabalhadores.

4. Consolidar e fortalecer os processos que 
promovam a avaliação das instituições 
privadas de ensino, em todos os seus níveis, 
etapas e modalidades.

5. Lutar contra as práticas neoliberais que vêm 
abrindo caminhos para diferentes formas 
de privatização da educação pública e 
financeirização da educação privada.

6. Lutar pelo desenvolvimento de políticas 
públicas e resistência aos retrocessos 
provocados por forças fundamentalistas e 
reacionárias.

7. Prisão para todos os golpistas.

8. Lutar por regulamentação do ensino privado e 
seu controle pelo poder público.

9. Fortalecer políticas públicas voltadas aos 
povos originários, membros da comunidade 
LGBTQIAPN+ e dos demais setores 
minorizados.

10. Lutar pela implementação de cotas para a 
população trans.

GRUPOS DE TRABALHO: 
GRANDES TEMAS

11. Lutar contra todo tipo de discriminação 
e intolerância religiosa, respeitando a 
diversidade e o Estado laico.

12. Lutar pela ampliação da política de cotas para 
a pós-graduação.

13. Lutar pela manutenção dos mínimos 
constitucionais para saúde e educação.

14. Lutar em defesa do reajuste do salário mínimo 
de acordo com o DIEESE.

15. Lutar em defesa do piso constitucional para 
saúde e educação. 

16. Defender o Investimento de 10% do PIB para 
educação.

17. Lutar pela auditoria e suspensão do pagamento 
da Dívida Pública.

18. Lutar pela revogação do arcabouço fiscal.

19. Lutar pelo fim das desigualdades salariais 
entre homens e mulheres.

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO E 
FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA 

O grupo discutiu o descumprimento do Plano 
Nacional de Educação (PNE) em vigor e a luta 
necessária para que o próximo PNE 2024-
2034 garanta que o setor privado de ensino 
deva estar subordinado ao que é de interesse 
público e deva se submeter aos marcos 
regulatórios, às exigências e aos parâmetros 
de qualidade aplicados às redes públicas do 
país, no que se refere à gestão democrática 
e participativa, ao trabalho pedagógico na 
perspectiva efetiva da educação inclusiva, à 
valorização dos profissionais, contemplando 
carreira, remuneração, condições de trabalho 
e saúde, e a equiparação salarial entre 
docentes da educação básica. 
A Educação é um direito, um bem público, é 
ferramenta fundamental para o avanço e a 
consolidação da democracia no país. 

PLANOS DE LUTAS:

1. Garantir a formação e valorização dos 
profissionais da educação. 

2. Garantir os preceitos da Constituição 
Federal, que assegura liberdade de cátedra 
aos/às profissionais da educação que 
atuam em instituições privadas de ensino.

3. Lutar a favor do trabalho decente, que tem 
como pilares básicos o respeito às normas 
dos direitos fundamentais no trabalho, 
expressas na convenção nº 87 da OIT. 

4. Engajar-se na luta desenvolvida pelas 
mulheres, maioria predominante no 

exercício do magistério, que sofrem, como 
tal, sobrecarga física e psicológica.

5. Lutar pela valorização do magistério, 
principalmente no que tange à remuneração, 
saúde física e mental e condições de 
trabalho.

6. Manter-se firme na luta pela equiparação 
salarial entre os docentes, desde a 
Educação Infantil até o Ensino Médio.

7. Retomar a ação do Sindicato junto às 
licenciaturas, como forma de estimular o 
contato sindical desde o início do processo 
formativo dos futuros docentes.

8. Lutar por uma política de prevenção e 
combate ao assédio moral e sexual nas 
instituições de ensino.

“NOVO ENSINO MÉDIO”

A discussão sobre o chamado novo ensino médio 
(NEM) destacou o quanto ele está inserido 
na lógica ultraneoliberal que organizações 
da iniciativa privada, já há algum tempo, 
trabalham para consolidar,  influenciando 
projetos e programas educacionais do país, 
de acordo com seus próprios interesses. 

Foram apontados problemas vividos nas 
escolas a partir da sua implantação, como 
ataques à profissão docente, com a demissão 
de professores em instituições privadas pela 
redução da carga horária da formação geral, a 
realocação de docentes para trabalharem com 
temáticas dos itinerários para as quais não têm 
formação, a possibilidade de contratação de 
pessoas com “notório saber” para atuarem como 
professores sem formação, além da abertura para 
o uso da Educação a Distância (EAD) em 20% e 
30% das aulas, no ensino regular e no noturno, 
respectivamente, entre várias outras distorções. 

A luta da sociedade, dos estudantes e dos 
professores pela revogação do NEM, que 
resultou no Projeto de Lei do executivo 
determinando sua reforma, também foi 
discutida, junto com a necessidade de mantê-
la firme e viva, em função das alterações 
sofridas por esse PL nas idas e vindas de sua 
tramitação no Congresso Nacional. 

PLANOS DE LUTAS:

1. Rediscutir as propostas relativas ao 
Novo Ensino Médio, com amplos 
debates junto à categoria e à sociedade.

2. Revogar o NEM nos moldes do projeto 
de 16 de fevereiro de 2017, propondo maior 
curricularização.
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AULAS NAS RUAS: 240 DIAS DE LUTA 
CONTRA O DESMONTE DA EDUCAÇÃO 
E A REFORMA DA PREVIDÊNCIA

EM 2019, já SÃO 240 DIAS DE 
LUTA NAS RUAS. PROFESSORAS 
E PROFESSORES, ESTUDANTES, 
TRAbALHADORES DA EDUCAÇÃO 
SE jUNTARAM A MILHõES DE 
PESSOAS EM TODO O bRASIL 
PARA ENFRENTAR AS AÇõES 
DE UM gOVERNO qUE VISA 
TÃO SOMENTE bENEFICIAR 
O TAL DO MERCADO. 
FECHAM OS OLHOS PARA OS 
DESEMPREgADOS, ATACAM A 
EDUCAÇÃO, A CULTURA, qUEREM 
IMPOR UMA PREVIDÊNCIA 
qUE NÃO POSSIbILITA UMA 
APOSENTADORIA DIgNA. MAS 
ESTAMOS NAS RUAS. 

Nas ruas do Rio, em 15 de maio, mais 
de 250 mil pessoas  protestaram contra 
os cortes de verbas na Educação, con-
tra a Reforma da Previdência. Em 30 
de maio, voltamos às ruas esquentando 
para a greve geral de 14 de junho, que 
veio quente. Mais de 45 milhões para-
ram em todo o país. No  Rio, 50 mil 
professoras, professores, trabalhadores 
das escolas privadas e públicas aderi-
ram à greve.

Agora, já em agosto, no dia 13, mais de 
40 mil pessoas protestaram da Cande-
lária ao prédio da  Petrobras. O povo 
voltou às ruas em 26  capitais brasilei-
ras  para dizer um redondo NÃO aos 
cortes das verbas na Educação, que só 

Olha um verso, olha o outro
Olha o velho, olha o moço chegando
Que medo você tem de nós, olha aí

(Trecho de Pesadelo, música de Maurício Tapajós e Paulo César Pineiro) 

neste ano, já chegaram a 5,8 bilhões, e à 
Reforma da Previdência, já tramitando 
no Senado. 

E vamos continaur na luta,  nas ruas, 
contra o autoritarismo, contra o des-
monte da educação, a aniquilação dos 
direitos trabalhistas e da aposentadoria. 

O que diz a letra que citamos no início 
deste texto é taxativo: “Que medo você 
tem de nós”.  

Olha aí o povo nas ruas deixando claro 
que “Você corta um verso, eu escrevo 
outro / Você me prende vivo, eu esca-
po morto / De repente olha eu de novo 
/ Perturbando a paz, exigindo troco”. 
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A desconstitucionalização dos parâmetros previ-
denciários cria incertezas para os segurados em 
relação aos benefícios que obterão futuramente. 
As regras mudam, dependendo do ‘humor’ do 
mercado financeiro, do governo e do Congresso. 

Na votação da Câmara, os deputados mantive-
ram na Constituição apenas a obrigatoriedade 
de idade mínima para concessão da aposenta-
doria. Como eles tiraram os critérios que defi-
nem o cálculo do valor do benefício e o tempo 
mínimo de contribuição, o governo de Jair Bol-
sonaro (PSL), e os que vierem, podem reduzir 
ainda mais os valores dos benefícios e aumen-
tar o tempo de contribuição, pois esses critérios 
poderão ser alterados por leis complementares, 
mais fáceis de serem aprovadas rapidamente 
porque precisam apenas de maioria simples.

Apesar da idade mínima ter sido mantida como 
regra Constitucional, o trabalhador terá que se 
aposentar com muito mais idade porque vai ter 
de contribuir por mais tempo, e para conseguir 
o valor integral, poderá ter de trabalhar por 
mais de 40 anos.

Hoje, o trabalhador se aposenta com 15 anos 
de contribuição, recebendo 85% da média dos 
seus maiores salários. Com a reforma, receberá 
60% da média de todos os salários e 2% a mais 
por cada ano trabalhado, a partir do 16º ano, 
para as mulheres e do 21º, para os homens. 

Pelo texto, uma mulher poderá se aposentar 
com idade mínima de 62 anos e 15 anos de 
contribuição, mas, se quiser, como a Reforma 
está sendo retirada da Constituição, o governo 
poderá aumentar para 20 anos o tempo míni-
mo. No caso dos homens, a reforma prevê que 
eles podem se aposentar com 65 anos de ida-
de e 20 de contribuição. Isso também pode ser 
mudado e o tempo mínimo de pagamento à 
Previdência pode ser aumentado. 

Texto extraído do site da Contee/CUT

reForMa da preVidÊnCia: 
GoVerno QUer QUe VoCÊ 
reCeBa MenoS e paGUe MaiS

O trabalhador recebia três mil reais e so-
freu acidente sério. Por isso, se aposentou 
por invalidez, recebendo apenas 60% da 
média de todos os seus salários de contri-
buição. Isso, no momento de maior neces-
sidade financeira. Devido às sequelas do 
acidente, se o trabalhador vier a falecer, a 
sua esposa  irá ganhar, como pensionista, 
60% de sua aposentadoria por invalidez, 

mesmo que isso signifique receber menos 
de 1 salário mínimo!!! Só será garantido o 
piso de 1 salário mínimo para pensionis-
tas que não tiverem outra renda! Esta é a 
Reforma da Previdência que querem enfiar 
goela abaixo do trabalhador. 

Se você não reagir agora, esta notícia será 
uma perversa realidade em sua vida. 

UmA TRIsTE NOTíCIA, 
CAsO A REFORmA sEJA APROvADA

COM A REFORMA DA PREVIDÊNCIA, A INSEgURANÇA 
bATE à PORTA DOS TRAbALHADORES E DAS TRAbALHADORAS 
DA INICIATIVA PRIVADA E DO SERVIÇO PúbLICO

SAÚDE MENTAL 
E CONDIÇÕES DE 
TRABALHO 

Este debate levantou 
questões muito 
sensíveis, vivenciadas 
no dia a dia das 
escolas por um 
número cada vez 

maior de profissionais. A precarização nas 
relações trabalhistas está presente nas escolas e 
instituições particulares de ensino, a partir de baixa 
remuneração, atrasos sistemáticos de pagamento 
de salários e grandes cargas de trabalho. 

Para além da sala de aula, há o excesso de 
demandas com prazos cada vez mais curtos, que 
envolvem o lançamento de frequências e notas 
on-line, respostas às mensagens eletrônicas da 
escola, dos estudantes e até de responsáveis, 
correção de trabalhos e provas. Além de 
participação em festas escolares e em reuniões 
fora da carga horária de trabalho, transformando 
a rotina dos professores e das professoras em 
tempo de produção. 

Associa-se a esta sobrecarga um ambiente de 
trabalho que cerceia a autonomia pedagógica e 
promove violência psicológica. O sofrimento e 
o consequente adoecimento dos professores e 
das professoras são tidos, pela lógica empresarial 
presente nas escolas, como fraqueza e até motivo 
para demissões, e usados como instrumento 
para a submissão que o capitalismo quer impor à 
classe trabalhadora.

PLANOS DE LUTAS:

1. Denunciar o processo de adoecimento 
físico e mental da categoria, provocado, 
principalmente, pela sobrecarga de trabalho 
diante de novas exigências das instituições e 
práticas de assédio.

2. Denunciar e organizar grupos de apoio aos 
profissionais de Educação perseguidos e 
expostos publicamente a ataques pessoais e/
ou políticos, e pelos mais diversos motivos que 
os levam a se afastarem do trabalho.

3. Lutar para que a relação do número de estudantes 
por turma seja reduzida e enfrentada.

4. Debater com a sociedade e lutar junto ao 
patronal pelo pagamento do tempo extra de 
trabalho docente, a título de “hora-atividade”.

5. Resgatar o valor do ensino presencial, tratando 
as tecnologias digitais apenas como apoio 
ao trabalho docente e não em substituição à 
presença do professor e da professora.

PROCESSO DE FINANCEIRIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR PRIVADA 

O grupo discutiu o processo de expansão de 
matrículas na Educação Superior Privada, o 
movimento frenético de fusões e aquisições entre 
instituições, abertura de capital na Bolsa de Valores, 
com forte participação de capital estrangeiro. Este 
processo visa à obtenção de máxima lucratividade, 
distanciando-se da produção de conhecimento, 
do desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e 

Inovação, e da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão. 

Hoje esse setor é dominado por poderosos 
conglomerados financeiros, com uma agenda 
de intenções voltada para a formação de 
subjetividades servis, que “aprendem” a naturalizar 
a superexploração e a precarização nas relações 
de trabalho. 

São empresas que avançam sobre as redes 
públicas, para as quais vendem seus produtos e 
pacotes “educacionais”. Interferem nos Conselhos 
de Educação, na elaboração de currículos e na 
editoração de livros didáticos, sempre visando ao 
lucro. 

E mais, substituem o ensino presencial por um 
modelo deformado de EAD no qual professores\
as, agora desprofissionalizado\as, atendem 
centenas de estudantes por turma, 24 horas por 
dia, arcando com os custos de seu trabalho on-
line. 

Buscam extinguir a própria CLT, e até mesmo 
as Convenções Coletivas de Trabalho, 
descumprindo deliberadamente suas cláusulas. 

Demissões em massa, zeramento de carga horária, 
falta de autonomia e pressão por resultados 
têm provocado um nível sem precedentes de 
adoecimento na categoria. 

É fundamental regulamentar e fiscalizar a Educação 
Superior Privada que deve estar subordinada aos 
interesses da sociedade brasileira. 

PLANOS DE LUTAS:

1. Lutar pela regulamentação e fiscalização da 
Educação Superior Privada e pelo fortalecimento 
da Seres (Secretaria de Regulação e Supervisão 
da Educação Superior).

2. Defender, enquanto princípio, os mecanismos 
de monitoramento e avaliação das instituições 
de Educação Superior Privada. 

3. Defender uma legislação específica que garanta 
a gestão democrática e a participação social 
nas instituições privadas de ensino, tanto na 
Educação Básica quanto na Superior.

4. Lutar pela regulamentação das práticas 
de ensino que precarizam a educação, 
fundamentadas nos conceitos de EAD, Ensino 
Remoto e Híbrido.

5. Lutar por uma maior qualificação dos cursos 
nas Instituições de Educação Superior Privada, 
com ênfase nas que mantém convênio com o 
FIES, considerando os interesses da sociedade 
brasileira.

6. Atuar permanentemente na defesa de condições 
de trabalho dignas e pelo cumprimento, na sua 
essência, da Lei 9394/96 – LDB.

7. Rechaçar as nomenclaturas Tutor, Mentor e 
Instrutor, atribuídas aos\as professores\as 
pelas Instituições Privadas de Ensino.

8. Negar novas classificações atribuídas aos 
componentes curriculares, com disciplinas 
regionais e nacionais, tendo como objetivo 
garantir a qualidade do ensino.

9. Construir parcerias com a Academia para a 
produção de dados científicos que denunciem 
a má qualidade da formação oferecida pelas 
empresas e conglomerados “educacionais”, 
devido ao processo de financeirização e 
mercantilização da educação.

10. Reafirmar o papel da juventude no movimento 
sindical.

MODALIDADES DE ENSINO E IMPACTOS NA VIDA DA 
CATEGORIA 

A discussão, neste grupo, ficou concentrada 
nos principais problemas vividos na Educação a 
Distância e na Educação Especial e Inclusiva. 

Escolas privadas que não oferecem suporte e 
recursos especializados, além de condições 
adequadas de acessibilidade arquitetônica, 
pedagógica, tecnológica e atitudinal para o 
atendimento de todas as crianças e jovens, com 
suas especificidades, condições orgânicas, 
sociais, étnico-raciais, etc., sobrecarregam os 
docentes, que não podem trabalhar sozinhos para 
que a Escola se torne um espaço de valorização 
da diversidade, da equidade e da cidadania. 

Da mesma forma, há uma padronização e 
uniformização dos processos de ensino e de 
aprendizagem nas plataformas digitais de EAD, 
focados na transmissão rasa de conteúdos 
homogeneizados para turmas cada vez mais 
numerosas, nas quais o professor\a é colocado 
como um auxiliar da plataforma, sem participação 
no planejamento, implementação e avaliação da 
aprendizagem. 

Deixa de ser a referência principal do 
acompanhamento do desenvolvimento dos 
estudantes. Esta realidade precisa urgentemente 
ser revertida, com regulação, avaliação e 
monitoramento do poder público sobre as 
instituições. 

PLANOS DE LUTAS: 

1. Lutar para que em todas as instituições 
privadas de ensino existam profissionais com 
qualificação especializada para o atendimento 
de estudantes com deficiência, transtornos, 
altas habilidades ou superdotação. 

2. Defender o ensino exclusivamente presencial 
para toda a Educação Básica, da creche ao 
ensino médio. 

3. Defender políticas de gênero e o princípio da 
paridade, tendo como instrumento o combate 
à discriminação e à desigualdade. 

4. Lutar contra todas as formas de preconceito às 
minorias LGBTQIAPN+.

5. Lutar em favor da construção de uma sociedade 
justa, democrática e contra todo e qualquer tipo 
de preconceito étnico, racial e xenofóbico.

6. Cobrar do Conselho Municipal de Educação 
(CME) a fiscalização regular das escolas em 
relação aos profissionais de atendimento 
educacional especializado.

7. Elaborar um plano de cuidado, acolhimento e 
amparo ao professor e à professora, quanto às 
questões de saúde física, emocional e mental.
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Editorial

Nesta edição de agosto de 2019,  o jornal do Pro-
fessor/a vem com boas notícias e, claro, com aler-
tas e chamados à  luta.

Quanto às boas notícias, mesmo diante de um 
quadro político desfavorável, a força da categoria 
soube a hora e o momento de se fazer presente às 
chamadas do seu sindicato. 

Soube fazer também o necessário enfrentamento 
diante não só das investidas do capital - favorecido 
que foi pelas concessões oficiais nas entrelinhas da 
Reforma Trabalhista - bem como das infindáveis 
tentativas do governo de desmonte da educação, 
aliado aos seus propósitos  retrógrados  de acabar 
com as próprias formas de organização dos traba-
lhadores e trabalhadoras – os seus sindicatos.

Mesmo diante deste quadro tão desfavorável a nós 
professores, anunciamos o fechamento, junto aos 
respectivos patronais, de todos os Acordos e Con-
venções Coletivas de Trabalho (CCT) de nossa 
área de competência e representação, tanto para a 
Educação Básica quanto para a Educação Superior. 

Garantindo, assim, à categoria a manutenção de sua 
base salarial, com recuperação das perdas inflacio-
nárias, com base no INPC, e permanência de todas 
as cláusulas sociais. E mais, com validade bianual, 
para a  Educação Superior e área estendida.   

Um ganho e tanto, principalmente diante da atual 
conjuntura, em que o cardápio político da elite em-
presarial brasileira, apoiada no discurso da “neces-
sidade de modernização das relações de trabalho”, 
em muito já vem se locupletando, com base nas  
recentes mudanças na legislação trabalhista, como 
o parcelamento de férias, trabalho temporário, tra-
balho intermitente, terceirizações e fim das homo-
logações nos sindicatos, entre outras.

Diante disso, cumpre-nos saudar a categoria que 
atua nas instituições privadas de ensino em todo o 
espaço de representação da ação do nosso Sindica-
to – Rio de Janeiro, Paracambi, Itaguaí e Seropédi-
ca. Lembrando que nossas conquistas só têm sido 
possíveis, quando a categoria, cada vez mais, se 
identifica com o seu Sindicato e o reconhece como 
seu único instrumento institucional de luta.

Quanto aos alertas e chamados à luta, lembremos 
que em menos de oito meses de governo, em Brasí-
lia, nunca em nossa história republicana, uma ges-
tão foi tão ruim para os trabalhadores, com exten-
são para a população em geral, que está passando 
a viver sob o tacão do desemprego, que já  atinge  
mais de 13 milhões de pessoas, fora outros tantos 
subempregados.

Neste período, já passou pela Câmara dos Deputa-
dos a Reforma da Previdência (PEC 06), com um 
viés extremamente danoso ao trabalhador; e agora 
– em meados de agosto de 2019 – a MP 881, uma 
“especialização” da Reforma Trabalhista que põe 
em prática um saco de maldades aos trabalhado-
res, quando tenta regulamentar o banco de horas 
do trabalho aos domingos – podendo atingir des-
de os caixas de supermercado até os professores. 

Se não bastasse, o governo, através de seu Minis-
tro da Economia, anuncia o envio ao Congresso 
de um projeto de lei propondo a capitalização da 
previdência, que havia sido barrada pela Câmara 
dos Deputados quando da discussão da PEC 06. 
Um tiro fatal na nossa Previdência, que foi criada 
pela Constituição de 1988, tendo como pedra de 
toque o modelo participativo: os trabalhadores e 
empregadores, de modo coletivo, mantêm o insti-
tuto com as suas contribuições mensais, garantin-
do as aposentadorias de todos e todas.  

Agora, com a anunciada capitalização da Previ-
dência, o espaço está aberto para a previdência pri-
vada – um maná para o sistema financeiro – que 
poderá abocanhar cerca de R$ 130 bilhões de um 
momento para o outro, quebrando todo o sistema 
do INSS. Resultado: como no Chile, mais da me-
tade dos “segurados” passam a receber menos de 
um salário mínimo de pensão, que mal consegue 
garantir a sua sobrevivência. 

Com certeza, não é isso que queremos para o Brasil. 

Mais uma vez, conclamamos você, professor e pro-
fessora,  à continuidade da luta. 

A Diretoria
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preSTando ConTaS à CaTeGoria
Equilíbrio financeiro e compromisso com as lutas
Na Assembleia Geral Ordinária de Prestação de Contas, 10/06/19, foram 
aprovadas as contas relativas ao ano de 2018. Superavitárias, as contas 
apresentadas ratificam a orientação do Conselho Fiscal do Sinpro-Rio.

UniVErsiDaDE CastElO BranCO:
•	 FGTS não depositado: em fase de exe-
cução;
•	 Cobrança do 13º salário de 2012 e os sa-
lários não pagos em 2013: em fase de análise 
dos cálculos dos valores devidos;
•	 Não pagamento dos décimos terceiros sa-
lários relativos aos anos de 2016, 2017 e 2018: 
audiência no último dia 15 de agosto e está 
com a Juíza para conclusão;
•	 Cobrança das diferenças dos reajustes e 
abonos salariais desde 2014: em fase de aná-
lise das provas;
•	 Cobrança dos salários de abril e maio de 
2019: aguardando audiência.

UniVErsiDaDE CânDiDO MEnDEs:
•	 FGTS não depositado: em fase de análise 
dos cálculos que foram apresentados pelo sin-
dicato;
•	 Ação requerendo os salários atrasados de 
2011, 13º salário, FGTS e dano moral: com o 
juízo para analisar os cálculos apresentados 
pelo Sinpro-Rio;

•	 Cobrança dos salários atrasados de 2016, 
férias + 1/3 de todos os anos e décimos ter-
ceiros salários de 2015 e 2016, além da in-
denização por danos morais: com audiência 
agendada para o próximo dia 22 de agosto.

FaCUlDaDEs intEgraDas DE JaCarE-
PagUá:
•	 Cobrança do 13º salário de 2010 e diferen-
ças do FGTS. Acabamos de apresentar os va-
lores que devem ser pagos aos professores e 
está com o juízo para análise.

UniVEritas:
•	 Pagamento do Repouso Semanal Remune-
rado: Ganhamos o Recurso.

UnisUaM:
•	 Temos duas ações nas quais cobramos o 
FGTS não depositado. Uma está em fase de 
recurso apresentado pela IES e a outra, em 
fase de execução, com a possibilidade de pe-
nhora dos bens da empresa, em caso do não 
pagamento.

liCEU DE artEs E OFíCiOs:
•	 Na cobrança do 13º salário de 2015 e 2016, 
além do FGTS de todo o período. Estamos na 
fase de apresentação dos valores que devem 
ser pagos aos professores.

UnigranriO:
•	 Pagamento do valor correspondente ao 
piso da categoria para professores que traba-
lham no município do Rio de Janeiro: Está 
aguardando a Sentença.

UniVErsiDaDE EstáCiO DE sá:
•	 Inúmeras decisões judiciais declararam a 
ilegalidade do pagamento feito pela Estácio 
aos professores que ministram aulas na mo-
dalidade EAD, uma vez que a Estácio, em fla-
grante descumprimento à Convenção Coleti-
va da categoria NÃO PAGA aos professores 
de EAD, o repouso semanal remunerado nem 
os adicionais de titulação e tempo de serviço.
•	 Além do descumprimento da legislação 
vigente, a Estácio oferece aos professores 
turmas com um grande número de alunos, 
precarizando os serviços e as atividades do-
centes, tudo isso visando à máxima: “Estácio 
e você, formou”.
•	 O pagamento irregular das aulas ministra-
das em EAD é uma constante na Estácio!

Professor, 
procure seu sindicato!!!

jURíDICO EM AÇÃO
Em razão do tratamento dado aos professores, pelos donos dos estabelecimentos de ensino, mui-
tas vezes, o único caminho possível é buscar a Justiça nos Tribunais, portanto, a secretaria de as-
suntos jurídicos do Sindicato está a pleno vapor, e este ano, ajuizamos ações coletivas, bem como 
estamos prosseguindo na execução dos processos em andamento, com destaque para:

RE A J U ST E  SA L A RI A L  A P ROVA D O

2023: ASSEMBLEIA APROVA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Em cumprimento ao que reza o Estatuto 
do Sinpro-Rio em seu Artigo 18º, no 
dia 24 de junho de 2024 foi realizada 
a Assembleia de Prestação de Contas 
relativas ao ano fiscal de 2023. Após 
exposição pela Secretaria de Finanças 
dos números referentes ao ano em pauta, 
foi aberto espaço ao Conselho Fiscal, que 
recomendou a aprovação das contas do 
Sindicato.

Em seguida foi aberta a palavra ao 
Plenário. Após ampla discussão, foi 
destacada a lisura e transparência das 
contas apresentadas.

A Assembleia também considerou 
como fundamental a existência de um 
sindicato fortalecido e com capacidade 
de enfrentamento e resistência em favor 
de uma categoria hoje sobrecarregada, 
diante das novas exigências do mundo 
do trabalho e que, inclusive, está exigindo 
redirecionamento da luta em favor da 
categoria, tanto por melhores condições 
salariais quanto de trabalho.

Por fim, posta em votação, as contas do 
sindicato foram aprovadas por unanimidade.

Abaixo, planilhas de Receitas e Despesas, 
objeto de apreciação pela Assembleia:
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AULAS NAS RUAS: 240 DIAS DE LUTA 
CONTRA O DESMONTE DA EDUCAÇÃO 
E A REFORMA DA PREVIDÊNCIA

EM 2019, já SÃO 240 DIAS DE 
LUTA NAS RUAS. PROFESSORAS 
E PROFESSORES, ESTUDANTES, 
TRAbALHADORES DA EDUCAÇÃO 
SE jUNTARAM A MILHõES DE 
PESSOAS EM TODO O bRASIL 
PARA ENFRENTAR AS AÇõES 
DE UM gOVERNO qUE VISA 
TÃO SOMENTE bENEFICIAR 
O TAL DO MERCADO. 
FECHAM OS OLHOS PARA OS 
DESEMPREgADOS, ATACAM A 
EDUCAÇÃO, A CULTURA, qUEREM 
IMPOR UMA PREVIDÊNCIA 
qUE NÃO POSSIbILITA UMA 
APOSENTADORIA DIgNA. MAS 
ESTAMOS NAS RUAS. 

Nas ruas do Rio, em 15 de maio, mais 
de 250 mil pessoas  protestaram contra 
os cortes de verbas na Educação, con-
tra a Reforma da Previdência. Em 30 
de maio, voltamos às ruas esquentando 
para a greve geral de 14 de junho, que 
veio quente. Mais de 45 milhões para-
ram em todo o país. No  Rio, 50 mil 
professoras, professores, trabalhadores 
das escolas privadas e públicas aderi-
ram à greve.

Agora, já em agosto, no dia 13, mais de 
40 mil pessoas protestaram da Cande-
lária ao prédio da  Petrobras. O povo 
voltou às ruas em 26  capitais brasilei-
ras  para dizer um redondo NÃO aos 
cortes das verbas na Educação, que só 

Olha um verso, olha o outro
Olha o velho, olha o moço chegando
Que medo você tem de nós, olha aí

(Trecho de Pesadelo, música de Maurício Tapajós e Paulo César Pineiro) 

neste ano, já chegaram a 5,8 bilhões, e à 
Reforma da Previdência, já tramitando 
no Senado. 

E vamos continaur na luta,  nas ruas, 
contra o autoritarismo, contra o des-
monte da educação, a aniquilação dos 
direitos trabalhistas e da aposentadoria. 

O que diz a letra que citamos no início 
deste texto é taxativo: “Que medo você 
tem de nós”.  

Olha aí o povo nas ruas deixando claro 
que “Você corta um verso, eu escrevo 
outro / Você me prende vivo, eu esca-
po morto / De repente olha eu de novo 
/ Perturbando a paz, exigindo troco”. 
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Em Assembleia da Educação Superior, no 
dia 10 de agosto de 2024, professores e 
professoras aprovaram, por unanimidade, 
a Revisão Salarial, com o reajuste de 3,4%, 
com base no INPC, retroativo à data-base 
da categoria - abril de 2024.
Foi acordado que o pagamento dos 
atrasados será realizado nos 5 primeiros 
dias úteis de outubro. 
Entendemos que com este acordo, a 
categoria, junto ao seu Sindicato, deu 
um passo importante no fechamento das 
cláusulas econômicas.
Algumas pendências ficaram para 
resolução posterior. Ficou firmado que 
haverá discussão, em mesas paritárias, 
sobre as cláusulas que são objetos do 
pleito patronal. As referidas cláusulas que 
estão sendo temas de debate na mesa de 

negociação são referentes ao:
• Pagamento de TI (tempo integral) e de 

TP (tempo parcial);
• Adicional previsto para o horário 

noturno acima de 40 minutos.
O processo negocial veio sendo arrastado 
em razão da lentidão manipulada pelo 
interesse dos patrões, no sentido de 
tentar alterar cláusulas históricas contidas 
na nossa CCT. 
Por essas razões, é fundamental a 
mobilização da categoria. A luta pela 
defesa dos nossos direitos e conquistas, 
assim como pela manutenção integral da 
CCT precisa ser permanente. 
O Sinpro-Rio está sempre na defesa da 
educação de qualidade. Todos juntos 
nesta luta!!!

EDUCAÇÃO SUPERIOR 



PROJETO MEMÓRIA 
O Projeto Memória do Sinpro-Rio está 
em nova fase. Desde maio deste ano de 
2024, a equipe composta por Natasha 
Mosley (historiadora e mestranda em 
História pela UNIRIO) e Pedro Cheuiche 
(Sociólogo e Mestre em História pela 
UFF) vem atuando nos arquivos da sede 
do Sindicato, debruçando-se sobre 
jornais da “Folha do Professor”, fotos, 
boletins e documentos diversos, além 
de realizar leituras de teses sobre o 
Sinpro-Rio e artigos sobre os diferentes 
períodos da história do sindicalismo 
docente no Brasil. 

O objetivo é reconstruir a memória do 
sindicato, transformando todo o trabalho 
de pesquisa em um memorial da longa 
luta daqueles que se mobilizaram pela 
organização da classe e em defesa dos 
professores das instituições privadas de 
ensino, da educação pública, gratuita e 
de qualidade, e dos setores oprimidos.

Fundado em maio de 1931, o Sinpro-Rio 
foi o primeiro sindicato de professores 
do Brasil. Desde sua origem, se engajou 
em lutas e reivindicações a favor 
de melhores condições de trabalho 
na educação, obtendo conquistas 
importantes como o direito a férias 
remuneradas, a regulamentação da 
profissão, o piso salarial e muitas outras 
que precisam constantemente ser 
reafirmadas.

Recuperar a memória do Sindicato é 
tornar viva a história da luta da classe 
trabalhadora, na qual o Sinpro-Rio 
sempre exerceu e exerce protagonismo, 
situando-se, ao longo do tempo, por 
exemplo, contra regimes autoritários, 
na defesa do Estado democrático de 
direito. 

Nesse processo, jamais se afastou, 
no campo educacional, do princípio 
de tratar a educação como direito 
para todos e todas, assim como o 
entendimento de que a iniciativa 
privada deve ser regulamentada pelo 
poder público.

Considerando os 93 anos da entidade, 
ainda há um longo caminho a percorrer 
nas pesquisas. O trabalho de elaboração 
do memorial está previsto para durar 
até outubro deste ano. 

Entendendo que o trabalho de 
reconstrução da memória coletiva é 
um processo contínuo e dialógico, 
convidamos todos(as) aqueles(as) 
vinculados(as) ao sindicato para 
participarem deste ofício. Quaisquer 
documentos, fotografias e depoimentos 
são muito bem-vindos para a construção 
da memória do Sinpro-Rio.

Vamos juntos nessa 
nova empreitada!

OCORRE NAS SEGUNDAS 
SEXTAS-FEIRAS DE CADA MÊS. 
Confirme as datas pelas 
redes sociais do Sinpro-Rio
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Como percebemos que era hora de uma Comissão de 
Mulheres no SINPRO-RIO? Em 2014, uma nova di-
retoria foi eleita com o compromisso de ter cada vez 
mais mulheres em cargos de direção. Foi o marco ini-
cial para a criação da comissão de mulheres. Nosso 
objetivo era, e ainda é, empoderar a mulher professo-
ra, que representa a maioria do professorado, esmaga-
dora na educação infantil e fundamental 1, expressiva 
nos outros segmentos. 

As queixas que ouvíamos nos plantões de diretores 
davam conta do assédio moral ao qual as professoras 
são submetidas cotidianamente, da tremenda pressão 
que sofrem, de um lado, pelos donos de escolas, pre-
ocupados com captação, retenção, margem de lucro 
– assuntos alheios à educação – e de outro, pelos pais, 
arvorados em fiscais do vestuário ao conteúdo. 

A profissional, assim pressionada, passa a duvidar de 
sua própria capacidade. Nosso primeiro passo foi va-
lorizar essa mulher, e o fizemos através de ações no 
Dia Internacional da Mulher e no Dia do Mestre. Ma-
teriais especiais foram confeccionados e distribuídos 
entre as educadoras das escolas que visitamos. 

A segunda gestão desta diretoria au-
mentou o número de mulheres 
diretoras, que passaram a inte-
grar mais cargos executivos e 
a participar de forma siste-
mática das delegações in-
dicadas para congressos, 
seminários e fóruns. A 
Comissão participou do 
ato Ele Não, cobrou das 
autoridades a apuração 
do caso Marielle. 

Este ano, aproveitando o 
55º aniversário do golpe de 
64, homenageou a companheira 
e diretora Solange José Dias, mili-
tante presa e torturada durante a dita-
dura militar. Teve participação ativa no 8 de 
Março, marchando com companheiras 
de muitos outros segmentos. Realizou 
uma Roda de Conversa sobre a Reforma 
da Previdência e seus ataques cruéis aos 
direitos das professoras. Discutiu temas 
como a sororidade e o conceito de ‘do-

roridade’ e debateu sobre o racismo estrutural, com a 
exibição do filme “A que Horas Ela Volta?” 

A comissão também teve participação expressiva no 
15 e no 30 de maio, lutando contra os cortes da edu-
cação e contra a reforma da previdência.

Nosso próximo passo é a realização de um seminário 
aberto a todas as professoras, em outubro próximo, 
no qual vamos discutir a conjuntura política, como 
ela afeta a educação, o nosso trabalho, e possíveis for-
mas de enfrentamento a essa realidade. 

Debateremos outro assunto que aflige a professora, 
sobretudo a das classes iniciais, por faltar-lhe o pre-
paro para tão grande desafio: a inclusão. Cada mesa 
contará com a presença de lideranças femininas im-
portantes em suas áreas. 

Oferecemos ainda a possibilidade de acolhimento a 
filhos pequenos, desde que maiores de 4 anos, com 
recreadora qualificada, para deixar a professora mãe 
tranquila e capaz de uma participação plena.

Muitos desafios ainda nos aguar-
dam, e não vemos a hora de en-

frentá-los. Percebemos que, 
na cidade violenta e ma-

chista em que vivemos, 
o medo é companhia 
constante da mulher, 
impedindo-a de 
exercer seu direito 
de ir e vir. 

A comissão de mu-
lheres tem a intenção 

de ir até as professo-
ras, organizando even-

tos menores, em locais de 
grande concentração de es-

colas, para atender as demandas 
em âmbito regional. Se as professoras 

não conseguem ir ao sindicato, é dever do 
sindicato ir até as professoras.

Venha fortalecer seu sindicato. Ve-
nha aproveitar os benefícios que 

você terá ao filiar-se. Juntas, somos 
muito mais fortes!

a CaMinHada daS 
MULHereS no Sinpro-rio

Já está sendo distribuído o li-
vreto impresso e publicada em 
nosso site a programação im-
pressa da Escola do Professor e 
da Copap, referente ao segundo 
semestre 2019. 
O homenageado na Palavra do 
Mestre é o compositor, cantor e es-
critor  Chico Buarque de Holanda.
Aqui um destaque do texto sobre 
o artista que integra o livreto da 
programação: 

“Escolhemos Chico Buarque de 
Holanda, neste semestre, para 
resgatar o passado e refletir sobre 
o momento atual. É um composi-
tor e escritor que vive e resiste, a 
cada tempo, à falta de liberdade 
de expressão. Suas escritas de-
ram voz a brasileiros invisíveis do 
morro ao asfalto.
Chico Buarque, ainda hoje, respon-
de a conjunturas adversas. Procura 
driblar as adversidades encontra-
das, mas nunca abriu mão de se po-
sicionar a favor do povo, da demo-
cracia, da liberdade de expressão e 
do direito de sonhar.”

Acesse em nosso site www.
sinpro-rio.org.br ou folheie o li-
vreto para encontrar um mundo 
de eventos, entre cursos, semi-
nários, palestras e viagens que o 
Sinpro-Rio lhe oferece.

PROgRAmAçãO
DA EsCOLA DO

PROFEssOR E DA
COPAP: CURsOs, 

sEmINáRIOs, 
PALEsTRAs E vIAgENs 
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Editorial

Nesta edição de agosto de 2019,  o jornal do Pro-
fessor/a vem com boas notícias e, claro, com aler-
tas e chamados à  luta.

Quanto às boas notícias, mesmo diante de um 
quadro político desfavorável, a força da categoria 
soube a hora e o momento de se fazer presente às 
chamadas do seu sindicato. 

Soube fazer também o necessário enfrentamento 
diante não só das investidas do capital - favorecido 
que foi pelas concessões oficiais nas entrelinhas da 
Reforma Trabalhista - bem como das infindáveis 
tentativas do governo de desmonte da educação, 
aliado aos seus propósitos  retrógrados  de acabar 
com as próprias formas de organização dos traba-
lhadores e trabalhadoras – os seus sindicatos.

Mesmo diante deste quadro tão desfavorável a nós 
professores, anunciamos o fechamento, junto aos 
respectivos patronais, de todos os Acordos e Con-
venções Coletivas de Trabalho (CCT) de nossa 
área de competência e representação, tanto para a 
Educação Básica quanto para a Educação Superior. 

Garantindo, assim, à categoria a manutenção de sua 
base salarial, com recuperação das perdas inflacio-
nárias, com base no INPC, e permanência de todas 
as cláusulas sociais. E mais, com validade bianual, 
para a  Educação Superior e área estendida.   

Um ganho e tanto, principalmente diante da atual 
conjuntura, em que o cardápio político da elite em-
presarial brasileira, apoiada no discurso da “neces-
sidade de modernização das relações de trabalho”, 
em muito já vem se locupletando, com base nas  
recentes mudanças na legislação trabalhista, como 
o parcelamento de férias, trabalho temporário, tra-
balho intermitente, terceirizações e fim das homo-
logações nos sindicatos, entre outras.

Diante disso, cumpre-nos saudar a categoria que 
atua nas instituições privadas de ensino em todo o 
espaço de representação da ação do nosso Sindica-
to – Rio de Janeiro, Paracambi, Itaguaí e Seropédi-
ca. Lembrando que nossas conquistas só têm sido 
possíveis, quando a categoria, cada vez mais, se 
identifica com o seu Sindicato e o reconhece como 
seu único instrumento institucional de luta.

Quanto aos alertas e chamados à luta, lembremos 
que em menos de oito meses de governo, em Brasí-
lia, nunca em nossa história republicana, uma ges-
tão foi tão ruim para os trabalhadores, com exten-
são para a população em geral, que está passando 
a viver sob o tacão do desemprego, que já  atinge  
mais de 13 milhões de pessoas, fora outros tantos 
subempregados.

Neste período, já passou pela Câmara dos Deputa-
dos a Reforma da Previdência (PEC 06), com um 
viés extremamente danoso ao trabalhador; e agora 
– em meados de agosto de 2019 – a MP 881, uma 
“especialização” da Reforma Trabalhista que põe 
em prática um saco de maldades aos trabalhado-
res, quando tenta regulamentar o banco de horas 
do trabalho aos domingos – podendo atingir des-
de os caixas de supermercado até os professores. 

Se não bastasse, o governo, através de seu Minis-
tro da Economia, anuncia o envio ao Congresso 
de um projeto de lei propondo a capitalização da 
previdência, que havia sido barrada pela Câmara 
dos Deputados quando da discussão da PEC 06. 
Um tiro fatal na nossa Previdência, que foi criada 
pela Constituição de 1988, tendo como pedra de 
toque o modelo participativo: os trabalhadores e 
empregadores, de modo coletivo, mantêm o insti-
tuto com as suas contribuições mensais, garantin-
do as aposentadorias de todos e todas.  

Agora, com a anunciada capitalização da Previ-
dência, o espaço está aberto para a previdência pri-
vada – um maná para o sistema financeiro – que 
poderá abocanhar cerca de R$ 130 bilhões de um 
momento para o outro, quebrando todo o sistema 
do INSS. Resultado: como no Chile, mais da me-
tade dos “segurados” passam a receber menos de 
um salário mínimo de pensão, que mal consegue 
garantir a sua sobrevivência. 

Com certeza, não é isso que queremos para o Brasil. 

Mais uma vez, conclamamos você, professor e pro-
fessora,  à continuidade da luta. 

A Diretoria
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